
Rlo Grandê do sul

PNÊFEIruRA MUT{ICIPAL DE ESPUMOSO

PRAçÂ ARIT{UR NITTER DE MEDENO' S/N

C.N.PJ, 87.612.7431000I-09

TERMO DE CREDENCIAMENTO n' 009/2026

Entre o MIINICÍPIO DE ESPUMOSO e a empresa MIGIJEL
CLAUDINO DoS SANTOS, paÍa PRESTAÇÃO DE
SERVrÇOS DE LAVAGEM DE VEÍCULOS, MTIQUTNAS
E EQUIPAMENTOS PARA A FROTA DA PREFEITI'RA.

O MUNICÍPIO DE ESPUMOSO, pessoajurídica de Dfueito Público, inscrito no CNPJ/MF sob

N' 87.612.74310001-09" neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. GERSON LOPES

RODRIGT ES MACHADO, brasileiro, casado, médico, residente e domiciliado neste

Município doravante denominado de CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa MGUEL
CLAUDINO DOS SANTOS, inscrita no CNPJ sob t' 69.573.70U0001-16, com sede na Av.
Osvaldo Julio Werlang, n9787, neste ato representada por MIGUEL CLAUDINO DOS

SANTOS, CPF n' 610.828.640-72, simjesmente denominado de CREDENCIADO, ajustam o
presente Temro de Credenciamento, que será executado de fomra indireta, conformidade com o

arts. 74, IV, 79,1daLei no Federal n' 14.133, de 1o de abril de 2021, Processo 101, Edital de

Credenciamento n" 001t2025 e legistação aplicável, com a adoção das seguintes cláusulas:

CLÁUSULÀ PRIMETRA - DO OB.ÍETO:
I .1 - É objeto deste instrumento a prestação de serviços de lavagem dos veículos, mráquinas e

equipamentos, todos perte[centes à frota das Secretarias Municipais, conforme a necessidade,

no peíodo de vigência do credenciamento.

1 .1 .1 * Os serviços serão separados pot e valores, conforme tabela abaixo:

Limite Anual Valor UnitárioLimite MensalServiço
60 R$ 30,7s01 - Lavagem simples intemo - veículo

utilitário ate 5 pessoas

5 60 R$ 30,7502 - Lavagem simples extemo - veioulo

uülirário até 5 pessoas

396 R$ s8,75-lJ03 - Lavagem completa - veícrúo

uúlitrírio até 5 pessoas

72 R$ 34,50604 - Lavagem simples intema - veículo

USV
R$ 37,006 7205 - Lavagem simples externa - veículo

USV
J 36 R$ 68,5006 * Lavagem completa - veículo USV

R$ 56,s03 3607 - Lavagem simples intema - micro

ônibus
R$ 82,00J 3608 - Lavagem simples exiema:- micro

ônibus
11 132 R$ 127,0009 - Lavagem completa - micro ônibus
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1.1.2 A Credenciada deverá possuii todos os equipamentos imprescindíveis para flta
consecução.

1.2 - O valor fixado para fim de credenciamento, consta na Tabela ito item l. i.l, e respectiva
unidade de medida, estândo incluídcis todos os custos dhetos e indhetos, tais como: mão-de-
obrâ, eqúpamentos, encârgos trabalhistas, previdencifuios, socjais, civis, comerciais e fiscais,
entre outros.
'1 .3 - E de responsabilidade exclusiva e integral da empresa credenciad4 a disponibilização de
pessoal para execução dos serviços. inclúdos encargos t'abalhistas, previdencirírios, sociais.
fiscais e comersiais resultalltes de vínculo empregatício, cujo ôtrus e obrigações, em neúuma
hipótese, poderão seÍ tansferidos para o Mtrnicípio de Espumoso.
1 .4 - A empresa credenciada, deverá manter e estar munida dos equipamentos necessrírios para
a execução dos trúalhos, bem como dos eqüpamentos de proteção indiüdual - EPI'S, não
cabendo ao Município seu fomecimento.
1.5 - O credenciamento nâo gera qualquer direito adquirido a prestação dos serviços, os quais
somente seÉo utilizados quando da ocorrência de necessidade pelo Município, quando entêio

serão convocadas a(s) empresa(s) a execuüí-lo.
1 .6 - A empresa umâ vez convocada, deverá manifestar-se formalmente, ainda que por
documento eletrônico, sua impossibilidade de atendimento, no Drazo de 24 horas da
solicitacâo. sob pena de descredenciamento e aplicação de penalidades administalivas previstâs
na Lei Federal no 14.13112021.

1.7 - A Administração reserva-se o direito de pedir a substituiçâo de algum funcionário que não
atenda aos serviços solicitados pela Administração.
1.8 - A Administração reserva-se o direito de acompanhar os serviços solicitados, através de
pessoa a ser designada pela Administração Municipal.
1 .9 - A empresa credeociada ficará sujeito aos controles de execução de serviços determinados
pela Administação.

1.10- A empresa credenciada será responsável pelo atendirnento a todas a normas legais,

10 * Lavagem simples intema ônibus 2 24 R$ 70,00

1 1 - Lavagem simples extema ônibus 2 24 R$ 76,66

12 - Lavagem completa ônibus 2 R$ 112,66

13 - Lavagem simples intema caminhão 19 228 R$ 48,50

14 - Lavagem simples externa caminhão 19 228 R$ 84,50

15 - Lavagem completa caminhão 10 120 R$ 147,00

16 - Lavagem completa - máqúras e
equipamentos

60 R$ 225,69

17 - Lavagem simples intema
ambulância

1 RS 48,75

18 - Lavagem simples extema

ambuiância

1 Rs 53,7s

19 - Lavagem completa ambulância 180 R$ 98,7s
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especialmentÊ ao(s) licenciamento(s) ambiental(is) exigidos pelos órgãos competentes, eügíveis
para a pÍestâção dos serviços objeto do presente instrumento.
'l .1 1 - Todo e qualquer serviço somente poderá ser executado mediante apresentação de Ordem
de Serviço, emitida pelo Município, otrde deverá constaf, a identificação do veículo, nome do
servidor muaicipal soücitânte/fiscalizador, dados dos serviços a serem exerutados e a Secretaria

derrandante.

1.12 - Os veículos, máquiaas e equipamentos do Munioípio, serão deslocados até a sede das

empresa(s) credenciada(s) para a execução do serviço, e soúentê podeÍão ser reürados por
servidores autorizados/habilitados da Administação.
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CLÁUSULA SEGT]NDA - DO PREÇO, PAGAMENTO E REAJU§TES:
2.1 * O Município paganí à CREDENCIADA, em contapartida aos serviços prestados, o valor
indicado na Cláusula 1 .1 .1., do presenle Termo. No preço estão incluídos todos os custos diretos

e indiretos, tais como: mão-de-obra equipamentos, encargos trabalhistas, previdenciários,

sociais; civis, comerciais e fisoais, entre outros.

2.1 .1' O valor a ser pago decorrerá da multiplicação demandatla pela unidade de medida

eorrespondente, podendo o.pâgaeento ser realizado de forma global, mersalmeute.

2.1.2 O pagamento pelos serviços prestados pelo credenciado será efetuado até 30 dias

úteis do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação da nota

ÊscaVfahra acompanhada de relatório discriminativo dos serviços realizados, onde deverâo

constar identificaçâo da empresa credenciada, mês de competência" data, horário,1ipo de serviço

realizado, identificação do veículo/eqúpamento cujos serviços foram presÍados, profissional

responsável pela prestação dos serviços, assinatura do responsável legal da ernpresa

credenciada, bem como a assinatura do servidor municipal responsável pela

solicitação/fi scalização.

2.2 - Além dos documentos previstos no item 2.2, é condição para que ocorra o pagamento do

valoq que a empresa credenciada apresente comprovante de.prova de recolhimeato do INSS e

FGTS do útimo mês, bem como, a certidão nogâtiva federal e de regúaridade com o FGTS.

2.2.1 Ocorrendo o fato dos eocargos sociais não üverêm sido recolhidos alé a data de

pagamento do serviço em virtude de sua data de vencimento, deverá o cootratante âpresentax o

comprovante de recolhimento do mês imediatamente anterior.

2.3 * A guitação não seú âceita sob reserva ou condição, correndo por conta da

CREDENCIADA todas as eventuais despesas daí decoüentes.

2,4 - Neúum pagamento isentaÍá a CREDENCIADA das responsabilidades assumidas neste

Termo de Credenciamento, quaisquer que sejanr, nem implicará na aprovação definitiva dos

serviços executados e quitados.

2.5 - Por ocasião do pagamento, será descontado o ISSQN sobre o valor dos serviços

prestados na forma da legislação úgente, bem como, realizará a retenção de [& em observâncias

das disposições da IN RFB no 1.234/2012, se for o caso.

2.6 - O Município não pagarájuros de mora por atraso de pagamento referente a serviços com

ausência total ou parcial de documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer ,d
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cláusulas constântes deste Termo de Credenciamento.

2.7 - Em caso de ocorrer à prorrogação contrafual, os valores preüstos neste iÍstrumento serão

corrigidos oom base nos índices do IPCA do período ou outro que üer a substituí-lo.

CLÁUSULA TERCEIRÁ - DOS PRAZOS:
3.1 - A Credenciada inicimá os serviços na data da assinatura do presente Termo, servindo

também como ORDEM DE INÍCIO DOS SERVIÇOS, vigorando por 12 (doze) meses, Poderá

haver proriôgação, por acordo e conveniência das partes, respeitado o limite previsto no artigo
1 07, da Lei Federal no 14.13312021.

3.2 - O atraso injustificado na prestação dos serviços sujeitará o infrator ao pagamento de

multa estipulada neste instrumento.

3.3 - A CREDENCL{DA fica sujeita e compromete-se cumprir os prazos que a Adminishação
Municipal determinar para a realizaafu dos serviços objeto deste Terrno.

CLÁUSULÁ. QUARTA- DA ExECUÇÃo, RESPONSABILTDAI}ES E nsCALIzAÇÂo:
4.1 - O Tetmo de Credenciamento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com
as cláusulas avençadas, respondendo cada qual pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

4.2 -Todo e qualquer seÍviço sornente poderií ser executado mediânte apÍesentação de Ordem
de Serviço, emitida pelo Setor de Compras.
4.3 * A credenciada deveú dispor de operador e/ou rnotorista habilitado quando da prestação

dos serviços, responsab.ilizando-se integralmente e exclusivamente pelo mau uso ou uso

inadequado dos bens

4.4 - A credenciada é responsáve1 pelo fomecimento de EPIs.aos seus prÊpostos responsáveis
pela prestaçâo dos serviços.

4.5 - A execução dos serviços constantes do objeto, dar-se-á dentro das condições estabelecidâs
no Edital de Chamamento Público e neste Termo de Credenciamento, com rigorosa observância
das suas especificações, sendo que a Credenciada compromete-se a prestar o serviço com ze1o,

efiôiência e responsúilidade, atendendo aos requisitos minimos de qualidade,
utilidade, solidez, acúamento, resistência e segur:mça.

4.6 - Correrão por conta, responsabilidade e risco da Credenciad4 as consequências de sua
imprudênciâ, imperícia ou negligência e de seus empregados ou prepostos, notadamente:
4.6.1 - Imperfeição ou insegurança dos serviços; e
4.6.2 - Acideotes de qualquer natureza com materiais ou equipamentos, empregados seus ou
de terceiros.

4.7 - A Credenciada é responsável pelos danos causados diretarnente à Cootratante ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato;
4.8 - A Credenciada asstme inteira e eqnessa responsabilidade pelas obrigações'sociais e de
proteção aos s€us empregados, bem como pelos ercargos previdenciários, fiscais, trabalhistas
e comerciais resultantes da execuçÍüo do Contrato,
4.8.1 - A inadimplência da Credenciad4 com referência aos ercargos referidos no item anterior,
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nâo transfere à contratâate a respoasabilidade de seu pagamento, nem poderá onerm o objeto
do Termo de Credenciameoto, ou restringir a execuçâo dos sewiços.
4,9 - A fiscalização terá direito a exigir dispensa de qualquer dos fimcioorírios da Credenciad4
cuja conduta seja considerada prejudicial ao bom andamento dos trabalhos, sendo que deverá ser
atendida no prazo m.íximo de 48 (quarenta e oito) horas.após.
4.10 - É absolutâmente vedada, por pa.rte do pessoal.da Credencia{a, a execução de serviços
que não sejam objeto do preserúe Termo, e não previamente autorizados pela Adminisüação
Municipal.
4.11 - A fiscalização exercerá rigoroso oontrole em relação à qualidade dos serviços
executados, a fim de possibilitare.m a aplicação das penalidades preüstas,.quando desatendidas
as disposições a elas relativas.
4.12 - A Credenciada se obriga a refaz$, as suas expensas, quaisquer serviços em
desobediência às Normas Técnicas ügentes, bem como os que não forem aceitos pela
Contratante.

4. I 3 - A Credenciada assume cumpú e fazer oumpú todas as Nomras Regulamentadoras
sobre a Medicina e Segwança do Trabalho.
4114 - Fica expresso que a fiscalização da prestação dos serviços como um todo ç objeto deste

termo, será exercida pelo Mmicípio, através dos se$rintps servidoresr ou quem vier a
substitrÍ*los; JOECEDOS SANTOS RODRIGUES; JYRYES SAD; FABIO CECCON;
ADRIANA PAIM DE §OUZA; FAGNER DOS SANTOS; BETANIA BASSO VIEIRA;
MAICON I{ENRTQUE DE MOARES.

CLÁUSULÀ QTJINTA - DÁ DOTAÇÀO:
5.1 - As despesas decorrentes.do presente terÍno correrão por conta das seguintes rubricas:

Projeto Atiüdade lSecretarias Municipais lConta de Despesa

2064 lSecretaria da Saúde p:.m.:e.oo.oo.oo.oo

2071
lS 

ecretaria da F-ducação p:.e0.:l.oo.oo.oo.oo

ztt2 lsecretaria da Assistência b:.q0.:q.oo.oo.oo.oo
I

2026 §ecreta.ia da agri"olt.ru p:.e0.:e.oo.oo.oo.oo

2095 §ecretaria Obras e Serv.Urbanos pr.so.:s.oo.oo.oo.oo

2098 lsecretaria Transpone e Trânsito pr.oo.re.oo.oo.oo.oo

cLÁusrJLA sExrA - DAS SAriÇÕES:
6.1 O licitante ou o credenciado/contratado será responsabilizado administrativamente pelas

seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

fimcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivoj
III - dar causa à inexecução total do contrato:

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decor,rência de fato superveniente devidamente justificado;

Página 5 dê 8



;r-

Rio Grande do Sul

PREFE|IURÂ MUNICIPAT DE ESPUMOSO

PRAçÁ,ARIHUR R.trTER DE MEDEIBO§, S/N

c.r{.PJ. 87.512.74310ü11-09

VI - nâo celebrar o termo de credenciamento ou não eotÍegar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o Íetârdamento da execuçâo ou da enhega do objeto da licitação sem moüvo
justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certâme ou pÍestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a inexigibilidade de licitação ou praticar ato fiaudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

a) Considera-se comportaÍnênto inidôoeo, entre outros, a declaração falsa quaffo as condiçôes de

participação, qua[to ao efiluadramento como ME/EPP ou o conluio entr]e os fomecedores, em

qualquer momento da Inexigibilidade de Licitaçâo, mesmo após o etrcerramento da vigêocia do

Edital de Chamamento Público.

XI - praticm atos ilícitos com üstas a frustraÍ os objetivos da licitaçãoi
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n' 12.846. de 1'de asosto de 2013.

6.2 A Credenciada que comet€r qualquer das infrações discrimiaadas nos subitens ânteriores

ficani sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções;

I - Multa de 1 %o sobre o valor total atualizado do contrato, pôr dia de atraso na prestação do serviço,

limitada a 5 (cinco) dias, após o qual será consideradâ caracterizada a iaexerução parcial do conüato;
II - Mdta de 3% sobre o valor total atualizado do côntato, pela inexecução parcial do contrato;
III - Mulla de 107o sobre o valor atualizado do coatraÍo, pela inexecução total do contrato; '

IV - Advertência ou suspensão do direito de participar em licitação do CONTRATANTE,WÍ pÍaz§

não superior a 02 (dois) anos, e ainda, declaní-lo inidôneo para contratar ou transÍlcioftrÍ com o
Município.
6.3 * Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente deüdo pela Administração ao contratado, além da perda desse valoÍ, a difeÍença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

6.3. I - A natureza e a gravidade da infração cometida;

6.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
6.3.3 -As cirounstáncias agravantes ou aÍenuaates;

6.3.4 - Os danos que dela provierem paÍa a Admiqistração Pública;
6.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de prograrna de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

6.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

everúua}nente devido pela Administação ao çontratado, além da perda desse valor, a diferença
será desconlada da garantia prestada ou seflí cobradâ judicialmente.

6.5 - A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Confratação, em hipótese alggm4 a
obrigação de reparaçÍio integral do dano causado à Administraçâo Pública.
6.6 * A penalidade de múta pode ser aplicada cumulativamente com as demais saoções.

6.7 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de hfração
administrativa tipificada pela Lei Federal no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo adminishativo necessiírias
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à apuração da responsúilidade da empresa deverâo ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fimdamentado, parâ ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
6.8 - A apuração e o julgameato das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administraçâo Públicanacional ou es&angeira nos termos da Lei Federal n" 12.846,

de 1o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal oâ rmidade administativa.
6.9 - O pÍocessamento do PAR aão,interferc no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuíms à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo comeüdo por pessoa jurídicq com ou sem a
participaç ão de agente púbüco.

6.10 - A aplicação de qualquer das penalidades previstâs realizar-se-á em proc€sso

administrativo que asseguraná o .contraditório e a ampla defesa ao fomecedor/adjudicatário,

observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n' 14.133/2021, e subsidimiamente na

Lein'9.78411999.
6.11 - O procedimento para aplicaçâo de multas seguirá o procedimento de aplicação das

sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal no 14.13312021.

6.12 - Sem prejuím das sanções previstas nos itens aÍteriores, a responsabilização

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos ç6ft1s a §dministração Públicâ,

nacional ou estrangeira, na participaçâo da presente Termo ou vÍnculos derivados, também se

dará na fomra prevista na Lei Federal n' 12.84612013 -

6.13 - Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contatações

Públicas (PNCP).
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCI§ÃO:
7. I O presente termo poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a) Por ato unilateral ou escrito do ContratarÍe;

b) Por comum acordo dentre as partes;

c) Por manifesação expressa da Credenciada;

d) Não cumprimento ou cumprimento irregular das obrigações contratuais;

e) Paralisação, sem causa e sem prévia comunicação, dos serviços;

0 Subcontratação total ou parcial do objeto contratado, sem preüa autorizaçâo do contratante;

g) Razões de interesse público;

h) Judicialmente, nos termos da legislação processual vigenle; e

i) Liquidação júicial ou extrajudicial, concordata ou falência da Credenciada

7.2 - lerificada a inôação do Termo, o Contuatante notificaní a Credenciada, para que purgue a

mor4 no prazo fixado, sem prejüzo de responder por perdas e danos decorrenúes dessa mora.

7.3 - A Credenciatla indenizarrá o Contrâtânt€ por todos os prejúzos que este vier a causâÍ em

decorrência da rescisão deste instrumento por inadimplemento de suas obrigações, inclusive,

perdas e danos porventula decorrentes para o Município. i
7.4 - tJma vez rescindido o presente termo, e desde que ressarcido de todos os prejuizos, o '
Contraknte podeÍá eêtuar à CÍedenciada o pagamento de serviços corretamente executados.

n'./g/
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7 .5 ,- Em caso de procedimento judicial" para a rescisão do Termo, zujçitaní a Credenciada à
multa convencional de l0% (dez por cento) sobre mediano dos gastos do exercício anterior,

com objeto semelhante, mais perdas e danos, custas e hononírios advocatícios.

CLÁUSULA OITAVÁ, _ DA§ DISPOSIÇÕES GERATS:
8.1 - Toda e qualquer modificação somente podená ser intoduzida ao presente termo, através

de aditamento, expressamente autorizado pela autoridade comp€tente.

8.2 - O Contratante poderá contratar com outras empresas, simultâneamente, a execuçâo de

serviços semelhantes ao objeto deste Termo.

- A Credeaciada assume exclusiva responsabiüdade pelo cumprimento de todas as obrigações
decorrentes da execuçâo do presente Termo, sejam de nahreza trabalhista, fiscal, previdencifuia"

social, comercial, civil, inexistindo qualquer espécie de solidariedade do Contratânte
relativamente a esses encargos, ioolusive, os que cootratualmente advierem de prejuízos

causados a terceiros-

- Todas as condições e,exigências que constam do Êdital de Chamamento Público n" 03/2025,
ETP e TR, fazem parte integrante do presente Teflno, como se aqú estivessem tanscritos.

- As partes elegem o Foro da Comarca de Espumoso/RS, para dirimirem as dúvidas acaso

emergentes do presente Termo,

- O pÍesente Tenno obriga os contratantes, seus herdeiros e/ou sucessores, ao integral
cumprimento do aqui avençado.

Ê, por estarem assim, plenamente ajustados, fimram o prese{te Termo em tês vias de igual
forma e teor, na presença de duas tesúemuohas instumentais, para que produza os seus legais e
jurídicos efeitos.

Espumoso-RS, 21 de outubro de 2026

,/atW
CONTRATANTE
MT'NICÍPIO DE ESPUMOSO
GER§ON LOPES RODRIGTIES MAC}IADO

,1

-/ "í-"
CREDENCIADA
MIGTIEL CLAUDINO DOS SANTOS
CNPJ sob n' 69.573.701/0001-16
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